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RESUMO

A Biogeografia é uma área de conhecimento interdisciplinar, para a qual a Geografia 
tem oferecido importantes contribuições. Este artigo tem o objetivo de realizar uma análise 
da evolução dessa área do conhecimento na Geografia e efetuar considerações a respeito 
dos trabalhos apresentados durante o XII Encontro Nacional da Anpege (ENANPEGE), 
realizado em Porto Alegre (RS) em outubro de 2017. Foi observado que a contribuição da 
Geografia à Biogeografia passa, historicamente, por uma reflexão metodológica, onde o 
conceito adotado de Natureza é fundamental. Sobre o ENANPEGE, os trabalhos apresen-
tados demonstraram a preocupação em apreender as dinâmicas de uma Natureza cada 
vez mais antropizada, tanto do ponto de vista da degradação como pela oportunidade 
de novas formas de uso dos recursos existentes, incluindo as áreas urbanas. Finalizando, 
chamamos atenção para algumas ações que devem ser efetuadas para que a Biogeografia 
possa colaborar de forma mais decisiva para a compreensão dessa Natureza transfigurada. 

Palavras–chave: Biogeografia; Epistemologia; Natureza Antropizada.

ABSTRACT

Biogeography is a interdisciplinary knowledge field, on which Geography has been 
making important contributions. This article goal was to perform an evolution analysis on 
this Geography knowledge field and make points regarding the exposed academic works 
on the XII Encontro Nacional da Anpege (ENANPEGE), carried out in Porto Alegre (RS). 
It has been observed that the contribution of Geography to Biogegraphy goes, historically, 
through a methodological reflection, where the adopted concept of Nature is fundamental. 
Regarding ENANPEGE, the presented works showed concern on comprehending the dy-
namics of a more and more anthropized environment, as much as in degradation as finding 
new ways to use existing resources, including those in urban areas. In the end, attention 
was called regarding some actions that must be performed in order for Biogeography to 
collaborate in a more decisive way for the comprehension of this transfigured Nature.

Key words: Biogeography; Epistemology; Antrophyzed Environment.
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RESUMEN

La Biogeografía es un área de conocimiento interdisciplinario, para la cual la Geografía ha 
ofrecido importantes contribuciones. Este artículo tuvo el objetivo de realizar um análisis de 
la evolución de esa área del conocimiento en la Geografía y efectuar consideraciones acerca 
de los trabajos presentados durante el XII Encontro Nacional da Anpege (ENANPEGE), 
realizado en Porto Alegre (RS). Se observó que la contribución de la Geografía a la Biogeo-
grafía pasa, históricamente, por una reflexión metodológica, donde el concepto adoptado de 
Naturaleza es fundamental. Sobre el ENANPEGE, los trabajos presentados demostraron la 
preocupación em aprehender las dinámicas de una Naturaleza cada vez más antropizada, 
tanto del punto de vista de la degradación como por la oportunidad de nuevas formas 
de uso de los recursos existentes, incluyendo las áreas urbanas. Al finalizar, llamamos 
la atención sobre algunas acciones que deben efectuarse para que la Biogeografía pueda 
colaborar de forma más decisiva para la comprensión de esa Naturaleza transfigurada.

Palabras clave: Biogeografía; Epistemología; Natureza Antropizada.

Introdução

Diz a lenda que um monstro em forma de Esfinge, enviado pelos deuses Hera e Ares, 
atormentava a população de Tebas com um enigma que se tornou famoso, avisando 
primeiramente a quem encontrava: “Decifra-me ou devoro-te”, para depois perguntar: 
“Que criatura tem quatro pés de manhã, dois ao meio-dia e três à tarde?”. Como ninguém 
acertava o questionamento, milhares de pessoas sucumbiram à besta. Ao se deparar com 
Édipo e lhe fazer o desafio (figura 1), este lhe respondeu: “É o ser humano! Na infância 
caminha a quatro, na idade adulta a dois e na velhice apoia-se numa bengala”. Furioso 
pelo herói ter acertado a charada, o monstro se suicida, jogando-se de um precipício 
(VERNANT, 2009).
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Figura 1: Édipo e a Esfinge (1864) – Gustave Moreau: Metropolitan Museum of Art.
Fonte: https://www.alamy.pt/foto-imagem-edipo-e-a-esfinge-135017393.html
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Como é sabido, a Esfinge era parte leão alado, parte mulher. Nesse caso, independen-
te do enigma que a mitologia grega diz ter sido lançado por esse elemento híbrido aos 
viajantes incautos, seria ele próprio um mistério a ser desvendado, dada a complexidade 
inerente a sua existência enquanto ser vivo. Assim entendida, para além de outras inter-
pretações, a Esfinge poderia representar, simbolicamente, a não separação entre o que 
passamos a denominar de Natureza e Sociedade, exigindo que Édipo, representando a 
Ciência e porque não a Geografia, a decifrasse.    

A escolha desse mito da cultura grega para dar início a esse texto se deve ao fato de 
acharmos que existe uma alusão à Ciência, particularmente à Geografia, em relação 
a como tem sido interpretado o que se denomina de Natureza, a sua apreensão pela 
Sociedade e a capacidade de proporcionar respostas efetivas quanto aos desafios pos-
tos, tanto do ponto de vista teórico como prático. Tal como ocorreu nessa lenda, não 
podemos deixar de expressar o desejo de que estejamos nos encaminhando para um 
final exitoso, embora também se admita a possibilidade de estarmos sendo devorados 
por uma realidade que não estamos conseguindo dar conta, gerando assim uma leitura 
carente de informações que não incorporamos em nossas análises, logo, uma Biogeogra-
fia cada vez mais desimportante e portanto, fadada à morte, pelo menos na Geografia. 

Novamente nos valendo da mitologia grega, parece que, em se tratando da Bioge-
ografia, área de conhecimento interdisciplinar por excelência, a ciência geográfica é 
obrigada a agir como diversos heróis gregos o fizeram, superando as Parcas - deusas 
que determinavam o curso da vida humana, tomando, de fato, as rédeas do seu destino, 
e fazendo com que essa área não apenas mostre efetivamente o que tem de Geografia, 
mas que incorpore em suas análises a complexidade do mundo. 

O mito da Esfinge grega, conhecido em todo o mundo, foi destacado para instigarmos, 
de forma metafórica, uma discussão, através de um convite à reflexão sobre o desen-
volvimento da Biogeografia ao longo do tempo, e, também, aproveitarmos para trazer 
à luz, algumas considerações sobre o que foi apresentado no XII Encontro Nacional 
da Anpege (ENANPEGE). Esse evento foi realizado em outubro de 2017, na cidade de 
Porto Alegre (RS), com o tema geral “Geografia, ciência e política: do pensamento à 
ação, da ação ao pensamento” quando, nessa ocasião, pela segunda vez nesse tipo de 
evento, foi organizado um eixo com o título “Biogeografia e Geoecologia da Paisagem”, 
no qual estivemos como coordenadores.
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Plantas, bichos e concepções de natureza 
na geografia: Caminhos seguidos e “novas” 
propostas

É consensual entre todos os pesquisadores que Humboldt seja considerado como o 
grande responsável pelo desenvolvimento da Biogeografia em todo o mundo, incluindo 
o Brasil, apesar de nunca ter estado no país. Para além disso, é importante destacar o 
quanto ele foi visionário quando, ainda no final do século XVIII, em um momento em 
que os cientistas se restringiam a observar e descrever os seres vivos, Humboldt pro-
curava correlacionar esses elementos a outros do chamado quadro natural, tentando 
identificar as causas da sua distribuição e comparando com diversas regiões do globo 
(CAMARGO, 2002). 

A questão anteriormente descrita fica ainda mais conhecida a partir de 1805, ano em 
que Humboldt publica o livro “Essai sur la géographie des plantes”, obra considerada 
o marco inicial do período científico da Biogeografia (Figueiró, 2015), resultado da sua 
viagem ao continente americano entre 1799 e 1804, para a qual contou com a presença 
constante e as observações importantes do botânico francês Aimé Bonpland, com quem 
mantinha constantes e profundas discussões sobre os seres vivos (incluindo o Homem 
em sociedade) e os elementos abióticos de forma integrada.

Ao perceber as correlações entre os aspectos físicos e a flora, Humboldt inferiu que 
seria possível identificar as características do ambiente através da estrutura vegetal local, 
criando assim o conceito de Geobotânica (Fitogeografia) e estabelecendo a possibilidade 
de efetuar o mapeamento da vegetação do globo. Oferecia dessa forma bases importantes 
para o estudo da paisagem. Apesar de Humboldt ter conseguido formar diversos segui-
dores, essa concepção integradora não foi capaz de superar a forma fragmentada, com 
que grande parte dos cientistas enxergavam a Natureza no século XIX, prevalecendo 
desde então o ponto de vista desagregado dominante entre os biólogos (FIGUEIRÓ, 2015).

Nesse caso, é importante destacar que, considerando o legado de Humbold para a 
Biogeografia e outros trabalhos desenvolvidos posteriormente por geógrafos físicos, tal 
como ressalta Viadana (2004), os biogeógrafos foram os primeiros a perceber a dinâmica 
integrada dos componentes da paisagem, o que posteriormente gerou novas tendências 
nesse campo específico de estudo, fundamentadas em uma visão de conjunto.

Indo além das observações anteriores, Gomes (2017) destaca que a famosa ilustração 
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que Humboldt deixou no livro “Essai sur la géographie des plantes”, onde temos o 
desenho do monte Chimborazo (Equador), representa mais que uma simples figura de 
paisagem, ou lugar, pois ao apresentar diversos elementos em um conjunto, onde temos 
informações sobre espécies vegetais, altitude, tipos de cultivos, tipos de animais, compo-
sição química do ar. Entre outros elementos presentes que podem ser correlacionados, 
isso acabaria compondo a representação de um sistema físico baseado nos princípios do 
que hoje denominamos de Sistema  de Informações Geográficas, permitindo a realização 
de múltiplas inferências e análises. 

Portanto, com base nessa última observação, “...Trata-se então do nascimento de uma 
biogeografia integrando diversos elementos tomados em suas múltiplas combinações e 
resultando em uma verdadeira tipologia dos seres vivos em determinados ambientes e 
na discussão das leis que regulam esse conjunto...” (GOMES, 2017, p. 40).

Em se tratando do Brasil, somente com a vinda do canadense Pierre Dansereau (Uni-
versidade de Montreal) ao país, a Biogeografia tomou impulso, destacando-se a promoção 
de um curso ministrado aos alunos da Faculdade Nacional de Filosofia, da Universidade 
do Brasil, no Rio de Janeiro, em 1946. Em seus trabalhos, Dansereau desenvolvia uma 
Biogeografia de caráter ecológico, enfatizando os elementos do meio físico que afetam 
diretamente os seres vivos, portanto, o estudo dos habitats e da sucessão vegetal, se-
guindo assim a Escola Ecológica de Clements e Weaver (CAMARGO, 2002), amplamente 
dominada por uma visão naturalista, ainda hoje marcante na produção científica dessa 
área na Geografia, assim como na Biologia e Ecologia desenvolvida em nosso país.

Fugindo a essa perspectiva, Bertrand & Bertrand (1991) defendem que a apreensão 
geográfica do meio ambiente deve se manifestar essencialmente na perspectiva de 
territorializá-lo. Nesse contexto, os autores partem de alguns conceitos considerados 
fundamentais, dos quais destacamos: antropizar o meio ambiente - onde o que é “na-
tural” deve ser considerado uma exceção, e não a regra. Esse aspecto, destacam, não é 
desconhecido dos ecólogos, mas, por não possuírem os meios conceituais e metodoló-
gicos para compreensão do seu significado, minimizam o seu estudo, ou apresentam 
interpretações negativas e, frequentemente, catastróficas; bem como historizar o meio 
ambiente - onde temos a perspectiva do tempo e da sua duração, sobretudo o tempo da 
história das sociedades que imprimiram a esse a sua forma atual.

A Biogeografia sempre teve uma posição secundária na Geografia em nosso país, 
a ponto do ilustre professor Carlos Augusto Figueiredo Monteiro, a ter considerado 
diversas vezescomo a “filha enjeitada” da Geografia Física, dado o pouco interesse que 
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despertava. A exceção a ser mencionada é a de um expressivo grupo de pesquisadores 
formados na UNESP de Rio Claro, a partir da influência do professor Helmut Troppmair 
(CAMARGO, 2002).

Além dessa posição secundária, Lopes de Souza (2016) observa que a autonomia dos 
subcampos da Geografia Física no Brasil tem como uma das características algumas 
situações curiosas relacionadas ao nível elevado de influências que recebem de outras 
áreas da Ciência, sendo a Biogeografia alimentada principalmente pela Biologia.

Apesar dessa forte influência “externa”, podemos dizer que, que a Biologia tem in-
fluenciado a Biogeografia desenvolvida pelos geógrafos, não na mesma proporção, mas 
o contrário também tem ocorrido. E isso não é de hoje, como informa Geraldino (2016), 
segundo o qual, a Geografia foi amplamente utilizada por Darwin na formulação de sua 
famosa teoria evolucionista, particularmente no que diz respeito ao papel do meio físico 
nesse processo, ainda que esse detalhe normalmente seja despercebido pelos biólogos, 
ou pouco comentado pela maioria dos geógrafos.

Indo além da mencionada interferência externa, Fournier (2001, p. 103) destaca que 
“Tradicionalmente, a Geografia privilegiou o estudo do relevo, em preferência ao estu-
do dos seres vivos...”. Essa questão fica evidente na prática, quando por exemplo, em 
muitas atividades de campo na zona rural, estudantes de diversos níveis, e mesmo pro-
fessores de Geografia, ao efetuarem observações visuais preliminares na paisagem para 
identificar processos de degradação, basicamente enxergam os seus efeitos no solo, na 
forma de presença, ou ausência aparente, de processos erosivos, não levando em consi-
deração que um dos aspectos mais importantes das alterações ambientais se dá na forma 
da diminuição da biomassa, particularmente das plantas que compõem, ou deveriam 
compor, o ambiente. O que faz desses bioindicadores “termômetros” da paisagem que 
não deveriam ser negligenciados pelos geógrafos.

Ainda em relação ao exemplo anterior, e como um desdobramento deste, citamos 
o caso da Ecodinâmica - metodologia criada por Jean Tricart na década de 1970, e am-
plamente divulgada no Brasil, que classifica as paisagens em estáveis, intergrades, ou 
instáveis. Visando a gestão desses espaços, tem relação direta com a presença ou ausência 
da cobertura vegetal, mas não leva em consideração a questão da variedade de espécies 
(biodiversidade) que comporiam, ou deviam compor essas áreas, assim como o fato de 
serem nativas ou exóticas, estabelecendo-se assim uma visão reducionista dos processos 
de estabilização ambiental, portanto gerando soluções que efetivamente não resolveriam 
o problema da degradação, quando analisada sob uma ótica sistêmica, logo, integradora 
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de diversos elementos agindo ao mesmo tempo.
No caso anteriormente citado, cabe destacar novamente a elevada influência da Geo-

morfologia na Geografia Física, uma vez que Tricart tinha nos estudos do relevo a base do 
seu conhecimento verticalizado, portanto não é de se estranhar que mesmo esse notável 
pesquisador não tenha se detido às questões relacionadas a diversidade e origem das 
espécies vegetais que deveriam dar estabilidade às áreas analisadas.

É possível acreditar que muito dessa forma de pensar as plantas e os animais, e o seu 
papel nos estudos geográficos, resulta diretamente da influência que a escola francesa teve 
no desenvolvimento dessa ciência no Brasil. Isso pode ser constatado em uma observação 
feita por Bertrand ainda nos anos 1960, para quem o desconhecimento profundo, de tudo 
o que dizia respeito à Botânica, seria uma das mais graves lacunas da Geografia Física 
em seu país (BERTRAND, 1966). Logo, como a Geografia brasileira é em grande parte 
herdeira científica dessa Geografia francesa, acabamos, em grande parte, absorvendo não 
apenas os méritos, mas também as falhas advindas da nossa principal matriz.

Sobre a fragmentação da Ciência e as tentativas de superá-la, é inegável a influência, 
após a II Guerra Mundial, da Teoria Geral dos Sistemas e da sua principal manifestação 
na Geografia, o geossistema, ao tentar resgatar a integração entre as diversas partes que 
compõem o ambiente. Mesmo reconhecendo os avanços dessa proposta, percebemos que 
lacunas importantes não foram preenchidas, ou as respostas ainda não são satisfatórias, 
particularmente no que diz respeito ao entendimento da dinâmica do mundo atual. 

Conforme mencionamos anteriormente, o geossistema representou uma importante 
evolução nos estudos geográficos, sobretudo na Geografia Física, por considerar a interação 
dos elementos abióticos e bióticos com as ações antrópicas - antes analisados de forma iso-
lada, sendo amplamente dominante nos trabalhos dessa área do conhecimento. Entretanto, 
mesmo considerando que esse conceito ainda estaria passando por transformações (NEVES 
et al., 2014), um dos maiores questionamentos que a sua aplicação enfrenta, está ligado ao 
fato desses elementos serem analisados em escalas temporais distintas. 

Nesse caso, entendemos que a promessa de fazer a análise integrada entre a Natureza 
e a Sociedade, efetivamente não é cumprida, por considerarmos, tal como defende Suer-
tegaray (2002), que vivenciamos de longa data a aceleração do tempo como resultado das 
práticas humanas. Este fato, faz com que as mudanças no espaço sejam mais rápidas que 
aquelas ocorridas em outros períodos geológicos - quando as marcas humanas ainda não 
eram tão expressivas na produção e intensificação de processos originalmente naturais. 

Ao se aceitar a preponderância do tempo histórico sobre o tempo geológico, no que 
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diz respeito a maioria das transformações pelas quais vem passando todo o planeta, o 
procedimento de analisar a Natureza e a Sociedade utilizando escalas cronológicas dis-
tintas, não estaria condizente com essa visão de mundo - embora reconheçamos que, do 
ponto de vista metodológico, existe um problema a ser solucionado. Longe de ser algo 
presente na Geografia, ou na Biogeografia, esse é, também, um problema para grande 
parte das Ciências e suas formas de trabalhar, considerando que as duas entidades par-
tilham muito da mesma escala de tempo em relação as suas ações no espaço.

Outra questão em aberto quanto ao geossistema, diretamente relacionada à definição 
clássica da Biogeografia, diz respeito à sua aplicação nos estudos de fauna e flora. Nessa 
proposta, esses elementos estão relacionados ao nível de degradação, comparando-os 
com o ambiente em seu estágio natural, com o objetivo de potencializar a sua preservação 
frente às atividades socioeconômica (NEVES et al., 2014). Percebemos uma nítida influên-
cia naturalista baseando-se na ideia de que, pelo menos, algumas áreas do mundo nunca 
estiveram sujeitas às atividades humanas, o quê caracteriza uma omissão completa da 
identificação e investigação de territórios, cuja composição, estrutura e funcionalidade, 
tem no Homem a razão maior da sua existência (OLIVEIRA, 2007).

Em se tratando da Biogeografia, é comum que nos trabalhos de Geografia seja adotada 
uma postura com forte apelo naturalista, omitindo a participação do Homem no processo 
de criação e manutenção do sistema estudado. Na prática, isso significada uma busca, 
ou melhor dizendo, desejo, ou ilusão, de encontrar - tal qual o fazem muitos biólogos 
e ecólogos - algum lugar intocado pelo Homem, dotado de uma suposta virgindade, 
ou quando a humanidade é incluída, trata-se daquele elemento que irá desestabilizar o 
sistema, degradadando-o, omitindo que as ações humanas também podem gerar novas 
formas de estabilidade. Nos dois casos temos uma visão dicotômica entre Sociedade e 
Natureza, e de externalidade do primeiro para com o segundo elemento. 

Em função do exposto anteriormente, uma das grandes preocupações de muitos pesqui-
sadores continua a ser o resgate da Natureza, ou Segunda Natureza, à análise geográfica, 
propondo epistemologias que permitam o diálogo entre as ciências naturais e sociais, 
superando assim a fragmentação entre esses campos do saber (SUERTEGARAY, 2017).

No que diz respeito aos caminhos que devemos, ou podemos trilhar para essa dicoto-
mia - entre o que se conceitua tradicionalmente como Sociedade e Natureza e a área de 
Biogeografia, onde elementos que não deveriam ser considerados separados, e ainda o 
são, associado a escalas de tempo também entrelaçadas, podemos dizer que, para além 
de estar atento a uma série de questões, demandas, e proposições do presente, recuperar 



55

também parte do pensamento do passado de alguns geógrafos é um caminho a ser seguido.
Com base na colocação anterior, tão importante quanto Humboldt na Geografia e 

para a Biogeografia, ainda no século XIX, temos a figura de Ratzel, que já se mostrava 
um visionário para a sua época e também para os dias atuais. Para ele, a Biogeografia 
estaria fundada no conteúdo antropogeográfico, onde o Homem, mais que qualquer outro 
organismo, transformou a fisionomia da vida na Terra (CARVALHO, 1999). Inclusive, de 
acordo com Muller (1992), Ratzel é o próprio criador da expressão Biogeografia, a qual 
havia forjado desde 1880, tendo a primeira ocorrência aparecido em um artigo sobre a 
noção de ecúmeno. 

Destacamos ainda a importante contribuição de Lucien Fevbre à Geografia no início do 
século XX, quanto a reciprocidade de influências entre o Homem e o Meio, defendendo 
que a Natureza, que intervém na existência das sociedades humanas, não é uma Natu-
reza virgem, mas sim, profundamente modificada e transformada, onde nessa relação, 
o Homem toma e restitui, enquanto o Meio dá, mas também, recebe. Nesse caso, “...No 
se trataba solamente del reconocimiento de la interacción entre el hombre y el medio 
sino también de la afirmación de que el hombre no era ajeno al medio que transforma...” 
(MASSARD-GUILBAUD, 2016, p. 19). Logo, vemos aqui o rompimento da idéia de uma 
Natureza externa ao Homem, como era comumente defendido desde o século XVII.

Essa visão do Homem como o principal agente de transformação da Terra, tanto 
do ponto de vista físico quanto biológico, mais recentemente voltou a ganhar espaço 
na Academia e fora dela, entre outros, através de trabalhos como os de Ter-Stepanian 
(1988), Crutzen (2002), Peloggia (1998), Wilkinson (2005) e Ellis et al.(2012), todos eles 
insatisfeitos com as abordagens tradicionais, insuficientes para explicar a dinâmica do 
mundo, para quem a leitura das obras de geógrafos do passado, e também as de alguns 
profissionais do presente, foi fundamental para a adoção dessa nova postura científica. 

Nesse caso, entre outras características, a ideia principal é de um tempo dominado 
pela espécie humana, no qual “O impacto que causamos já é comparável com a idade 
do gelo e dos movimentos tectônicos” (HARARI, 2015, p. 81), constituindo-se, assim, 
na principal força de destruição e criação da maioria dos elementos constituintes da 
Terra. Portanto, essa fase deve ser representada na escala geológica (?), já que a função 
da mesma é mostrar, de forma sintética, os eventos que fizeram e fazem a história física 
e biológica desse planeta evoluir. Daí nasce a proposta atual de criação do Antropoceno 
como uma etapa posterior ao Holoceno, embora essa idéia ainda não tenha sido aceita 
por muitos geólogos.

Revista da ANPEGE. v. 16. nº. 29, p. 45 - 75, ANO 2020	 e-ISSN: 1679-768X



56

Partindo dessa concepção, Oliveira et al. (2005) consideram que, mesmo sendo a 
existência do Homem na Terra insignificante em relação à história geológica, no que 
diz respeito aos processos contemporâneos sua participação é determinante. No caso 
específico da América do Sul, vários estudos provam que, há milhares de anos, os povos 
indígenas já provocavam um impacto significativo sobre a superfície, imprimindo-lhe 
as suas marcas (LENTZ, 2000; DENEVAN, 2001).

Reforçando as ideias anteriormente expostas, Simmons (1982) destaca que os tipos de 
ecossistemas atuais são um mosaico de idades e graus de manipulação, resultantes da atuação 
humana sobre comunidades preexistentes de plantas e animais. Trazendo essa discussão 
novamente para o contexto sul-americano, Bueno & Dias (2015, p. 123 - 124) afirmam que

(...) no Holoceno Inicial quase todos os espaços das Terras Baixas da América do 
Sul já haviam sido ocupados ou pelo menos conhecidos, visitados e mapeados 
por grupos humanos...A diversidade dos padrões arqueológicos nesse período 
sugere fluxos de migração com rotas, velocidades e comportamentos variados. 
Percebe-se também um processo de diversificação constante das estratégias 
adaptativas, em consonância com as transformações das paisagens ao longo 
do espaço e do tempo.

Com base nessa referência, ao se apropriar dessas paisagens, agora transformadas 
em territórios, esses povos não apenas se adaptaram ao meio de forma passiva, como 
tradicionalmente é pensado, mas ajudaram a construí-lo. Consequentemente, o vem 
transformando continuamente - ainda que algumas marcas desse passado não sejam tão 
facilmente perceptíveis ao primeiro olhar do pesquisador. Em suma, a desconexão entre 
Natureza e Cultura é uma situação criada historicamente, existindo nos fatos culturais es-
truturas observáveis no chamado mundo natural, como sugerido por Lévi-Strauss (1982).

Enquanto se apresentam os desafios para uma Biogeografia que realmente perceba essa 
dinâmica de longa data, temos a questão da sucessão ecológica antropogênica, por suas 
complexas inter-relações, já que poucas espécies são capazes de tolerar, ou se beneficiar 
dos novos habitats criados e mantidos pelo Homem (WILKINSON, 2005). Acreditamos 
que a percepção dessa transformação está particularmente determinada pela forma tra-
dicional de pensar a Sociedade e a Natureza, portanto não se trataria, a princípio, de uma 
questão de ordem técnica ou instrumental, mas da forma como pensamos o ambiente e, 
consequentemente, aplicamos as técnicas.

A relação Sociedade-Natureza repercute fortemente na organização do espaço geo-
gráfico. Um exemplo claro é o processo de desertificação estabelecido no semiárido bra-
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sileiro. Ab’Saber (1977) destacou a predisposição geoecológica de parte da região a esse 
tipo de degradação, quando submetidas a determinadas formas de uso, principalmente 
baseadas na retirada excessiva da cobertura vegetal. A consequência é o estabelecimento 
de um novo padrão de organização, parcialmente aparente na paisagem, resultante da 
capacidade de auto-organização de diversos elementos do sistema frente à interferência 
humana, o que Maturana e Varela (2000) denominam de “acoplamento estrutural”, agora 
com características áridas ou desérticas (CARACRISTI, 2006/2007).

Exemplos disso podem ser vistos no semiárido brasileiro a partir da pressão humana 
excessiva, como apresentado em Souza et al. (2015a e 2015b) e Souza & Souza (2015). 
Esses autores identificaram em grande parte dos Cariris Velhos - no estado da Paraíba 
- que a redução da cobertura vegetal resultante de desmatamentos históricos, provocou 
a elevação da temperatura do solo, ultrapassando as condições consideradas ideais para 
germinação das sementes da maioria das plantas da Caatinga. Tal situação permanece 
favorável apenas para algumas poucas espécies vegetais, provocando uma modificação 
temporal e espacial no processo de sucessão ecológica original - o que fica visível em uma 
paisagem com aparência de deserto, uma vez que parte do sistema passa a funcionar 
como se estivesse em uma condição de aridez climática.

Também relacionado ao processo de desertificação, Velasco (2001) analisando docu-
mentos históricos da região de Almería (Espanha) que comprovam a existência de uma 
cobertura vegetal original, composta em grande parte por espécies arbóreas exigentes 
em umidade, as quais foram substituídas pelas formações xerófilas, arbustivas e pouco 
adensadas, que se vê atualmente. A substituição ocorreu em função do uso da madeira 
como fonte energética até o final do século XIX, causando modificações substanciais em 
todo o sistema, quando muitos pesquisadores defendiam anteriormente, que a falta de 
biomassa dessa região seria causada por razões naturais. 

Os exemplos apresentados reforçam, ainda mais, a importância dos pensamentos de 
Ratzel, pois durante o século XIX, todos os biogeógrafos descartavam o Homem como 
elemento modificador do ambiente, à exceção dele, tendo inclusive introduzido o conceito 
de “Economia de pilhagem” (Raubwirstschaft, em alemão), referindo-se às consequên-
cias da expansão da colonização europeia pelo restante do mundo (MATAGNE, 1992). 

Apesar dessas intervenções com consequências negativas, também tivemos a ocor-
rência do contrário em algumas partes do mundo, embora esse fato, como regra, tenha 
menor  visibilidade quando discutimos a Sociedade e a Natureza sob uma perspectiva 
temporal mais atual. Para este caso podemos citar, por sua durabilidade ao longo do 
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tempo histórico, a existência das Dehesas na Espanha e do seu equivalente em Portugal, 
os Montados, ao sul da Península Ibérica, ainda que cada vez mais sofrendo ameaças à 
sua existência. Dehesas e Montados compõem um sistema de uso comercial tradicional 
das terras em uma região com fortes restrições pluviométricas, particularmente no verão, 
quando temos temperaturas muito elevadas e ausência de chuvas, além de edáficas, com 
solos de baixa fertilidade natural onde, através de uma ação contínua no controle da 
vegetação, manejo do gado e rotação nas formas de uso das terras, ocorre um equilíbrio 
notável entre as atividades humanas e a presença de diversas espécies vegetais e animais 
nativas, cabendo ao Homem, e à forma como ele faz a gestão das propriedades, o papel 
principal nesse processo (CASTRO et al., 2005).

Voltando a Ratzel, para ele a Geografia do Homem (Antropogeografia) era um ramo 
da Biogeografia eis que considerava a evolução como resultante das interações dinâ-
micas entre flora, fauna e vida humana. Dessa forma, a Biogeografia seria uma área do 
conhecimento indissoluvelmente vinculada à Geografia Política e Econômica (CARVA-
LHO, 1999), o quê pareceu revolucionário para a sua época, que, tal como a proposta 
integradora de Humboldt, as ideias desse visionário não merecessem atenção durante 
muito tempo - diferente do que aconteceu com os que defendiam uma visão de Natureza 
destituída de Sociedade.

Ao analisarmos a busca de muitos pesquisadores pelo que muitas vezes se denomina 
de “mundo natural”, percebemos que essa ideia ainda exerce um grande fascínio sobre 
uma humanidade cada vez mais urbana, o que não se constitui em fenômeno recente, 
refletindo quase sempre o sonho de liberdade associado a esses ambientes, ou, como 
ressaltam Papavero & Teixeira (2001, p. 1032),

(...) a nostalgia de uma Idade de Ouro imaginária e fabulosa, a fuga de uma 
realidade social sombria ou a reconquista de uma promessa de grandeza capaz 
de afastar o peso insuportável de um cotidiano de pequenas mazelas...se conso-
lida a visão idílica da paisagem natural como um autêntico jardim das delícias, 
fantasia construída sobre tristes remanescentes domesticados que variam entre 
a casa de campo, o bosque suburbano e o parque nacional...

Nas regiões onde dominam as florestas tropicais, que ocorrem originalmente em grande 
parte do Brasil, talvez mais que em outras no mundo, essa dicotomia entre Natureza e 
Cultura é histórica, apoiada no imaginário humano desses espaços vistos quase como 
sagrados, onde muitos pesquisadores consideram apenas a existência da primeira, de-
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sarticulada por completo da segunda, desconhecendo que na verdade

(...) grande parte da paisagem dos remanescentes florestais brasileiros...é for-
mada por paleoterritórios que evidenciam, no presente, os efeitos cumulativos 
de atividades humanas em diferentes épocas. A identificação e a investigação 
de paleoterritórios nos espaços florestados representa, portanto, importante 
ferramenta para a interpretação sobre a composição, estrutura e funcionalidade 
dos ecossistemas (OLIVEIRA, 2007, p. 13 – 14).

Mesmo com essa observação, cabe destacar que, ainda que compartilhemos dessa visão 
crítica, é também certo que “Identificar as relações complexas entre fatores humanos e 
biogeofísicos nunca será fácil porque, na realidade, eles provavelmente co-evoluiram 
através do tempo” (GREEN et al., 2009, p. 204). 

Pensando sobre essa co-evolução, ratificamos a ideia de que a dinâmica vegetal e 
animal atual não está guiada exclusivamente pelas potencialidades do meio, mas em 
grande medida condicionada pelas transformações introduzidas pelas atividades huma-
nas ao longo da história. Nesse contexto, ao considerar, por exemplo, a cobertura vegetal 
como parte de uma paisagem humanizada, criamos novas perspectivas e interrogações 
para conceitos clássicos como o de estrutura da vegetação, abrindo interlocuções da 
Biogeografia para além das Ciências Naturais, também, e talvez, principalmente com as 
Ciências Sociais (VELASCO, 2001).

Trabalhar com essa perspectiva, passa pela incorporação da funcionalidade biológica 
e do inventário histórico da área estudada. O que significa sobrepor o tempo profundo 
das espécies e o tempo histórico das sociedades humanas (FURLAN et al., 2016), e que 
também se constitui em um desafio de ordem técnica, no sentido de fazer escolhas que 
revelem, de forma apropriada, essa realidade onde espaços e tempos distintos se mis-
turam. Temos assim uma série de dilemas que algumas áreas novas do conhecimento 
científico também vêm tentando enfrentar.

Baseado no contexto anterior, temos o avanço da Ciência Ambiental em áreas que a 
Geografia comumente vem trabalhando, sendo normal que muitos geógrafos tentem 
defender um espaço de atuação que consideram originalmente seu, dizendo que fazem 
esse tipo de análise desde Humboldt, embora na prática, no exercício da profissão, 
muitas vezes 

(...) não nos apegamos ao fato que a raridade e a interconectividade dos mun-
dos está recriando uma nova superfície da Terra, onde a natureza é rara, o que 
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exige um esforço filosófico, epistêmico e metodológico para a sobrevivência da 
Ciência Geográfica, pelo menos em termos profissionais. (VITTE, 2011, p. 21).

Reforçando a colocação anterior, concordamos com Mendivelso & Arias (2015) para 
quem a Geografia do terceiro milênio ainda é muito conservadora nos assuntos am-
bientais, particularmente nas novas formas espaciais que reconfiguram o panorama 
social com os elementos naturais que sofreram intervenção, a exemplo da capacidade de 
recuperação dos ecossistemas, e a organização em conjunto de novas formas de relação 
entre o ser humano e os entornos fortemente alterados.

Baseados nessas reflexões, consideramos que vivemos em um período dominado pela 
história da apropriação da Natureza pelo Homem através do trabalho e da técnica, tendo 
assim uma nova Natureza (SUERTEGARAY, 2002) - onde prevalece a transfiguração das 
formas e dos processos originalmente considerados naturais (SUERTEGARAY, 2012). 
Dessa forma, passa a existir assim, como parte do meio técnico-científico-informacional 
de Santos (1994), que este autor denomina de tecnosfera, em função da crescente artifi-
cialização do ambiente - tanto na cidade como no campo - ainda que tenhamos marcas 
na paisagem atual que expressam o passado, e denominadas por ele de rugosidades 
(SANTOS, 1978).

Seguindo essa linha de raciocínio, em trabalho realizado na Campanha Gaúcha (RS), 
Suertegaray& Pires da Silva (2009) lançam o conceito de “ecossistema testemunho” para 
designar partes de paisagens (também denominadas de “janelas para o passado”) cujos 
processos morfogenéticos especiais permitiram a sobrevivência de algumas espécies que 
co-evoluiram com o ambiente, ajudando a interpretar a sua origem a partir de dinâmicas 
de prazo mais longo que as atuais. Dessa forma, vemos a necessidade de incorporar, 
por exemplo, no debate da conservação ambiental, para além do biótico, os elementos 
macroestruturais da paisagem (FIGUEIRÓ et al., 2013).

Entendemos também que diante de um mundo cada vez mais complexo, no sentido 
que Morin (2002) define esse termo, para poder compreendê-lo, e oferecer respostas 
aos novos e antigos desafios, é preciso que na Biogeografia busquemos adotar novas 
concepções, que muitas vezes derivariam de conceitos consolidados no passado, e que 
agora devem ser resignificados, como defende Suertegaray (2002).

Sobre essa questão temporal, na Geografia de forma geral, vimos percebendo um 
movimento crescente, baseado em uma espécie de retorno a questões discutidas desde 
a época dos filósofos gregos e romanos, tal como observamos nos trabalhos de Lucrécio 
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(99 a. C – 55 a. C), ao escrever que a historicidade do Homem se dá pela historicidade 
da Natureza, onde ambos modelaram-se mutuamente, o que mais tarde passou a ser 
incorporado às concepções do pensamento marxista (LENOBLE, 1969), oferecendo assim 
uma contribuição importante a essas análises.

Portanto, ao aceitarmos essa concepção como fato dominante, entendemos que os con-
ceitos que tentam expressar essa entidade, a Natureza, devem ser representativos desse 
momento, cabendo à Geografia e à Biogeografia darem a sua contribuição. Nesse caso, 
podemos partir das ideias concebidas por Ratzel ainda no século XIX, como já menciona-
mos anteriormente, as quais podem ser sintetizadas nas colocações de Vitte (2011, p. 39)

Não se faz Geografia Física sem refletirmos filosoficamente sobre a Natureza e 
o seu sentido em nossa vida!...portanto, quando fazemos Geografia e Geografia 
Física, estamos também trabalhando com uma mutação, a qual seja, a produção 
cultural-social-material da Sociedade e da Natureza, agora rarefeita, o que exige 
uma nova Geografia política da Natureza, um reencantamento teórico de uma 
nova Natureza e uma nova superfície da Terra a ser qualificada.

Partilhando desse pensamento, uma série de trabalhos que vêm se desenvolvendo 
na França desde o final dos anos 1970, através do programa Meio Ambiente da CNRS, 
apresentam uma nova qualificação da superfície da Terra, como um dos resultados para 
a qual Lévêque et al. (2003) propuseram o conceito de Antroposistema - entendido como 
uma entidade estrutural e funcional baseada nas interações entre a Sociedade e o Meio, 
evoluindo de forma conjunta ao longo do tempo. Logo, temos uma proposta nova em 
substituição ao ecossistema, por julgá-lo não mais condizente com a situação dominante 
no planeta. Criado pelo ecólogo britânico Arthur Tansley em 1935, o ecossistema pode 
ser definido como um conjunto de elementos formado pelos componentes bióticos e 
abióticos trocando energia. 

Também destacamos, nessa mesma linha de raciocínio, a questão do conceito de 
bioma  que é alvo de diversas críticas e propostas de substituição, por não contemplar 
a realidade do mundo, já há algum tempo. Ainda assim, esse conceito continua a ser 
tradicionalmente utilizado em muitos trabalhos, desde a sua criação, pelo botânico 
americano Edward Clements, em 1916.

Nos dois casos, as estruturas biogeográficas tradicionais, presentes tanto no conceito 
de ecossistema, como no de bioma, ainda largamente utilizadas nos estudos ambientais, 
de forma direta ou indireta, incluindo a Geografia, ao não incorporarem os usos humanos 
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da terra, limitam sua importância para o planejamento e gestão, incluindo as políticas 
conservacionistas, considerando que esses usos afetam mais de três quartos da biosfera 
terrestre (MARTIN et al., 2014).

Conforme já colocamos em outro momento, partimos do pressuposto de que o Ho-
mem, desde uito tempo, exerce uma influência que rivaliza com as forças ditas naturais 
na formação da biosfera terrestre e seus processos. Dessa forma, passa a ser mesmo sur-
preendente que as descrições dos biomas ignorem quase que completamente esse papel, 
delegando ainda ao clima e ao solo a função de principais moldadores dos ecossistemas. 

A questão acima é apresentada no trabalho de Ellis & Ramankutti (2008), ecólogos de 
formação, após anos conversando e convivendo com geógrafos, sociólogos, antropólo-
gos e outros cientistas sociais, os quais lhes deram a base teórica para propor o conceito 
de antroma como sendo mais adequado que o clássico bioma. Esses autores apontam a 
necessidade de se adotar essa ideia na ciência ecológica, e na educação como um todo, já 
que ainda se perpetua uma visão de mundo equivocada, onde a biosfera seria composta 
por biomas naturais, com seres humanos perturbando-os, quando, na verdade, temos um 
mundo amplamente dominado pela ação humana há mais de 8.000 anos, imprimindo a 
esse, de forma significativa, as características que deseja - não somente as que perturbam 
e destroem, mas também as que criam e constroem (ELLIS, 2011).

No contexto anteriormente citado, Czebreszuk & Szmyt (2011), ao analisarem a cria-
ção da paisagem cultural na Polônia a partir da intervenção das comunidades neolíticas 
e da Idade do Bronze, em áreas de planície naquele país, destacam que ao se discutir 
o impacto humano no ambiente, este conceito deve consistir nos seguintes aspectos: 
percepção, quando as pessoas percebem o ambiente natural e identificam os recursos 
passíveis de utilização; uso, quando o ambiente e seus recursos naturais são efetiva-
mente utilizados, mudando, ou transformando seus elementos, mas também criando 
alguns novos componentes do ambiente. Assim, ao usar e alterar a natureza primária, 
as pessoas criam também uma nova qualidade marcada por uma paisagem que não é 
mais natural, mas sim cultural.

Sem querer voltar tanto ao passado como fizeram os autores anteriormente citados, 
as transformações ocorridas entre 1500 e 1800, particularmente com a industrialização e 
a urbanização, ao consolidarem ainda mais a atuação dominante do Homem sobre uma 
série de processos antes considerados naturais, criando como diz Thomas (2010), uma 
nostalgia do morador da cidade que buscava uma espécie de retorno à Natureza através 
do seu pequeno jardim, na presença de animais de estimação, no gosto pelas flores ditas 
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“silvestres”. Na observação dos pássaros e no sonho com um chalé de fim de semana 
no campo, intensificaram ainda mais essas mudanças, ratificando assim no espaço o já 
mencionado processo de transfiguração.

Nesse caso, os padrões de forma e função dos ecossistemas terrestres não são mais 
representados com precisão pela abordagem clássica, com base em variáveis climáticas 
e fisiográficas, fazendo com que, inclusive e novamente como já referimos em outros 
momentos nessa discussão, haja a necessidade de que sejam incorporadas técnicas às 
pesquisas que deem suporte à obtenção dessas informações, como por exemplo o ma-
peamento desses antromas em escala mundial, como se encontra no trabalho de Ellis & 
Ramankutty (2008).

Alertamos, entretanto que, tal como temos em Bachelard (1996, p. 261 -262), “O 
cientista crê no realismo da medida mais do que na realidade do objeto. (...) É preciso 
refletir para medir, em vez de medir para refletir”. Com base nessa observação, qualquer 
tecnologia nova é apenas melhoria do instrumental, portanto, em se tratando de forma 
mais específica da Geografia e da Biogeografia e o uso do mapeamento através do Sen-
soriamento Remoto e dos Sistemas de Informação Geográfica (SIGs), não podemos ficar 
cegos diante do encanto da linguagem computacional e da representação cartográfica, 
entre outras técnicas utilizadas, pois corremos o risco de esquecer que essas não são o fim 
da análise, mas sim o meio, como já ocorreu durante o domínio da chamada Geografia 
Quantitativa em nosso país. 

Se a colocação anterior deve ser entendida apenas como um alerta ao encantamento 
que muitos pesquisadores podem ter em relação a quantidade e variedade de técnicas 
e instrumentos cada vez mais disponíveis para a construção dos seus trabalhos, ratifi-
camos ao mesmo tempo que essa necessidade de entender um mundo cada vez mais 
complexo também passa pela busca e escolha de técnicas adequadas, entendidas como 
“...meio de apropriação e transformação da natureza para alimentar o ciclo produtivo...” 
(VENTURI, 2011, p. 14), cujos resultados permitam uma maior aproximação entre aquele 
que observa, mede e analisa o que está sendo alvo da investigação e a realidade que se 
pretende compreender.

Seguindo essa linha de raciocínio, ao colocarmos o Homem como elemento dominante 
na criação de formas e processos, somos levados a entender os eventos ocorrentes como 
cada vez mais estocásticos (aleatórios) e menos determinísticos (previsíveis). Daí surge 
a necessidade de adotarmos em nossas análises, técnicas que incorporem minimamente 
essas questões, a exemplo do que já está disponível através da Lógica Fuzzy e das Redes 
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Neurais (ÖZESMI et al., 2006; SHAW & SIMÕES, 2001).
Reforçando as provocações ao debate e ao aprofundamento individual expostos nesse 

texto, é necessário ainda que a Biogeografia ultrapasse a visão dominante, quase uma 
“via de mão única”, do papel protagonista do Homem como aquele responsável direto 
pelo desaparecimento completo de diversos seres vivos (denominado como Sexto Ciclo 
de Extinções em Massa), acompanhando o que tradicionalmente muitos da Biologia e 
da Ecologia pensaram e continuam a pensar, e perceba, como destaca Figueiró (2015), 
que os seres humanos também, há muito tempo, são responsáveis pela seleção, modifi-
cação, aperfeiçoamento, reprodução e criação de novas espécies na superfície da Terra, 
ampliando assim os limites do que consideramos tradicionalmente como Natureza.

Biogeografia e outros trabalhos desenvolvidos posteriormente por geógrafos físicos, tal 
como ressalta Viadana (2004), os biogeógrafos foram os primeiros a perceber a dinâmica 
integrada dos componentes da paisagem, o que posteriormente gerou novas tendências 
nesse campo específico de estudo, fundamentadas em uma visão de conjunto.

Indo além das observações anteriores, Gomes (2017) destaca que a famosa ilustração 
que Humboldt deixou no livro “Essai sur la géographie des plantes”, onde temos o 
desenho do monte Chimborazo (Equador), representa mais que uma simples figura de 
paisagem, ou lugar, pois ao apresentar diversos elementos em um conjunto, onde temos 
informações sobre espécies vegetais, altitude, tipos de cultivos, tipos de animais, compo-
sição química do ar. Entre outros elementos presentes que podem ser correlacionados, 
isso acabaria compondo a representação de um sistema físico baseado nos princípios do 
que hoje denominamos de Sistema  de Informações Geográficas, permitindo a realização 
de múltiplas inferências e análises. 

Portanto, com base nessa última observação, “...Trata-se então do nascimento de uma 
biogeografia integrando diversos elementos tomados em suas múltiplas combinações e 
resultando em uma verdadeira tipologia dos seres vivos em determinados ambientes e 
na discussão das leis que regulam esse conjunto...” (GOMES, 2017, p. 40).

Em se tratando do Brasil, somente com a vinda do canadense Pierre Dansereau (Uni-
versidade de Montreal) ao país, a Biogeografia tomou impulso, destacando-se a promoção 
de um curso ministrado aos alunos da Faculdade Nacional de Filosofia, da Universidade 
do Brasil, no Rio de Janeiro, em 1946. Em seus trabalhos, Dansereau desenvolvia uma 
Biogeografia de caráter ecológico, enfatizando os elementos do meio físico que afetam 
diretamente os seres vivos, portanto, o estudo dos habitats e da sucessão vegetal, se-
guindo assim a Escola Ecológica de Clements e Weaver (CAMARGO, 2002), amplamente 
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dominada por uma visão naturalista, ainda hoje marcante na produção científica dessa 
área na Geografia, assim como na Biologia e Ecologia desenvolvida em nosso país.

Fugindo à regra anteriormente citada e destacando-se pelo número de trabalhos apre-
sentados, de forma mais específica, o tema mais abordado nos artigos estava relacionado 
a questão dos Serviços Ecossistêmicos, o que demonstra o interesse despertado por uma 
área ainda pouco explorada na Geografia brasileira, onde política, economia e ecologia 
se mesclam na compreensão da problemática ambiental, nos forçando a perceber o que 
está por trás desse novo paradigma, as oportunidades trazidas e os seus limites.

Também como exceção, tivemos um trabalho sobre zoogeografia, tema raramente 
discutido entre os geógrafos no Brasil. Ainda como algo relativamente novo para a 
Geografia, merece destaque um trabalho que abordou a questão das espécies exóticas 
e vegetação em áreas urbanas, sob a perspectiva da História Ambiental. Nesse último, 
temos uma abordagem em que se consolida um ponto de vista no qual domina uma 
Natureza cada vez mais antropizada, onde o Homem não apenas cria, mas também é 
o principal mantenedor dos sistemas, demonstrando assim que parte da comunidade 
geográfica no nosso país tem buscado analisar essa “nova Natureza” nesses espaços 
cada vez mais transfigurados, incorporada ao cotidiano de milhões de pessoas, o que 
também julgamos um grande avanço epistemológico, dado o domínio da urbe no Brasil 
e em grande parte do mundo.

Do ponto de vista das técnicas empregadas nos trabalhos apresentados nesse GT, 
notamos o domínio do uso do sensoriamento remoto através da análise de imagens de 
satélite para mapear os fenômenos observados, o que também tem sido uma tradição na 
Geografia, embora ainda haja muito a ser explorado nessa área. Como novidade, alguns 
trabalhos fizeram uso de técnicas utilizadas comumente na História Ambiental e na 
Antropologia, onde temos a proposta e o desafio de reconstruir os ambientes do passa-
do em conjunto com os modos humanos de produção e seu impacto sobre o ambiente, 
analisando a história das ideias, das percepções e dos valores sobre o que muitos ainda 
denominam de “mundo natural”.

Nesse aspecto, com base nos trabalhos apresentados, não houve exploração, por exem-
plo, da Lógica Fuzzy e Redes Neurais, da análise de solos, da geração de modelagem e 
cenários futuros, entre outras possibilidades amplamente utilizadas em diversas áreas 
do conhecimento que também se propõem a investigar o Ambiente. 

Ao fazer essas breves considerações sobre os trabalhos expostos no GT “Biogeografia e 
Geoecologia da Paisagem” do ENANPEGE/2017, podemos também entender como uma 
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possibilidade à situação exibida o que denominamos de mercantilização da produção 
científica, a qual cada vez mais os pesquisadores têm se deparado. 

Nesse caso, talvez o que teria de melhor nos resultados de muitos desses trabalhos 
apresentados pode não ter sido revelado, fora os que não foram submetidos a esse evento, 
reservando essas informações para serem divulgadas em algum periódico de Qualis mais 
elevado, já que a “pontuação” obtida pelo artigo publicado em eventos científicos é cada 
vez menor. Para longe de ser parte de uma Teoria da Conspiração, essa possibilidade 
não pode ser descartada na análise exposta e também para definirmos que caminhos 
queremos e devemos trilhar, na Geografia e para além dela.

Sobre os trabalhos apresentados no 
ENANPEGE/2017: Avanços e lacunas a
serem preenchidas

Para o ENANPEGE/2017, foram criados 49 Grupos de Trabalhos (GTs), o que reflete a 
grande diversidade de temas específicos que tem sido alvo de investigações na pós-gra-
duação brasileira. Para o GT “Biogeografia e Geocologia da Paisagem, foram enviados 
25 trabalhos, dos quais 10foram aprovados pelos coordenadores, sendo o quarto menor 
nesse quesito no evento.

Ao separarmos os trabalhos aprovados em função dos temas, observamos que se fun-
damentaram em analisar questões ligadas a: Natureza e Turismo, História Ambiental, 
Serviços Ecossistêmicos, Análise temporal e espacial da cobertura vegetal, Impactos 
Ambientais, Gestão Ambiental e Zoogeografia. Em termos numéricos, percebemos 
no geral o domínio de trabalhos que procuraram explorar assuntos com uma certa 
tradição na Geografia. 

Fugindo à regra anteriormente citada e destacando-se pelo número de trabalhos apre-
sentados, de forma mais específica, o tema mais abordado nos artigos estava relacionado 
a questão dos Serviços Ecossistêmicos, o que demonstra o interesse despertado por uma 
área ainda pouco explorada na Geografia brasileira, onde política, economia e ecologia 
se mesclam na compreensão da problemática ambiental, nos forçando a perceber o que 
está por trás desse novo paradigma, as oportunidades trazidas e os seus limites.

Também como exceção, tivemos um trabalho sobre zoogeografia, tema raramente 
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discutido entre os geógrafos no Brasil. Ainda como algo relativamente novo para a 
Geografia, merece destaque um trabalho que abordou a questão das espécies exóticas 
e vegetação em áreas urbanas, sob a perspectiva da História Ambiental. Nesse último, 
temos uma abordagem em que se consolida um ponto de vista no qual domina uma 
Natureza cada vez mais antropizada, onde o Homem não apenas cria, mas também é 
o principal mantenedor dos sistemas, demonstrando assim que parte da comunidade 
geográfica no nosso país tem buscado analisar essa “nova Natureza” nesses espaços 
cada vez mais transfigurados, incorporada ao cotidiano de milhões de pessoas, o que 
também julgamos um grande avanço epistemológico, dado o domínio da urbe no Brasil 
e em grande parte do mundo.

Do ponto de vista das técnicas empregadas nos trabalhos apresentados nesse GT, 
notamos o domínio do uso do sensoriamento remoto através da análise de imagens de 
satélite para mapear os fenômenos observados, o que também tem sido uma tradição na 
Geografia, embora ainda haja muito a ser explorado nessa área. Como novidade, alguns 
trabalhos fizeram uso de técnicas utilizadas comumente na História Ambiental e na 
Antropologia, onde temos a proposta e o desafio de reconstruir os ambientes do passa-
do em conjunto com os modos humanos de produção e seu impacto sobre o ambiente, 
analisando a história das ideias, das percepções e dos valores sobre o que muitos ainda 
denominam de “mundo natural”.

Nesse aspecto, com base nos trabalhos apresentados, não houve exploração, por exem-
plo, da Lógica Fuzzy e Redes Neurais, da análise de solos, da geração de modelagem e 
cenários futuros, entre outras possibilidades amplamente utilizadas em diversas áreas 
do conhecimento que também se propõem a investigar o Ambiente. 

Ao fazer essas breves considerações sobre os trabalhos expostos no GT “Biogeografia e 
Geoecologia da Paisagem” do ENANPEGE/2017, podemos também entender como uma 
possibilidade à situação exibida o que denominamos de mercantilização da produção 
científica, a qual cada vez mais os pesquisadores têm se deparado. 

Nesse caso, talvez o que teria de melhor nos resultados de muitos desses trabalhos 
apresentados pode não ter sido revelado, fora os que não foram submetidos a esse evento, 
reservando essas informações para serem divulgadas em algum periódico de Qualis mais 
elevado, já que a “pontuação” obtida pelo artigo publicado em eventos científicos é cada 
vez menor. Para longe de ser parte de uma Teoria da Conspiração, essa possibilidade 
não pode ser descartada na análise exposta e também para definirmos que caminhos 
queremos e devemos trilhar, na Geografia e para além dela.
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Considerações finais

Acreditamos, tal como defende Suertegaray (2002), que falar de Geografia Física a partir 
do final do século XX é falar também de questão ambiental, concebendo o ambiente como 
o espaço onde se misturam elementos de ordem natural, social, econômica e política. 
Nesse contexto, podemos dizer que muito do que poderia ser considerado como objeto 
de estudo da Biogeografia está diluído em diversos trabalhos classificados como ambien-
tais. Logo, isso nos leva a pensar que essa área do conhecimento, ao se integrar a outras, 
está construindo, pelo menos parcialmente, o seu objeto de estudo, que é a repartição 
dos seres vivos na superfície terrestre e a análise de suas causas (MARTONNE, 1954).

A afirmação anterior pôde ser observada nos temas dos diversos GTs desse ENANPE-
GE, onde muitos títulos abordaram, direta ou indiretamente, a questão ambiental, por-
tanto passíveis de terem recebido trabalhos que podem ser considerados também como 
biogeográficos. Sendo assim, se por um lado, dado o entrelaçamento de elementos já 
comentado, entendemos que a Biogeografia está bem direcionada ao se mesclar a outras 
áreas, como de fato também ocorre em toda a Geografia Física, por outro, achamos que 
isso, por si só, não resolve a ausência de uma base geográfica, teórica e metodológica 
própria, tantas vezes percebida em trabalhos efetuados por geógrafos e ditos biogeográ-
ficos, o que julgamos ser um sintoma problemático.

Caso não consigamos resolver rapidamente essa questão, ousaríamos mesmo a dizer 
que corrermos o risco de efetuar investigações cada vez mais parciais, portanto incom-
pletas, do objeto de estudo balizador da Geografia (Espaço Geográfico) ou, para além 
dos homens, vamos continuar a tratar os outros seres vivos como se não fossem dignos 
dos nossos estudos por não conseguirmos enxergá-los como integrados a estes, logo, 
não seriam “temas geográficos”, o que não muda o resultado. 

Outra possibilidade é a de que fiquemos à espera de que outras áreas do conheci-
mento resolvam ou tentem resolver essa questão para nós, como demonstramos já estar 
sendo feito, pelo menos parcialmente, ao longo desse texto, pois alguns pesquisadores 
não-geógrafos de formação oficial tiveram a perspicácia de realizar a leitura de uma 
Natureza de forma semelhante a que alguns geógrafos importantes, não só atualmente, 
mas desde o século XIX, o fizeram, inclusive em muitos casos recorrendo a estes para 
efetuar as suas mudanças de paradigma. 

Esse alerta não pode omitir o avanço metodológico que percebemos em alguns traba-
lhos desse GT, apresentados nessa versão do ENANPEGE, fora a ressalva de que talvez 
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possa ter havido uma espécie de hierarquização do que poderia ter sido exposto nesse 
evento, dadas as relações de valor existentes entre o que é produzido e em qual veículo 
de divulgação é exposto o conhecimento científico, como já ressaltamos anteriormente. 
Logo, não temos como julgar o que foi apresentado como um reflexo real do que tem 
sido efetivamente feito em sua totalidade nas nossas pós-graduações, no âmbito da 
Biogeografia e da Geoecologia da Paisagem.

As lendas e os mitos, com base no que mencionamos na introdução deste texto, são 
uma forma de conhecimento que o ser humano elaborou para explicar a realidade que 
o envolve, superando seus medos e suas incertezas diante da Natureza. Pode ser consi-
derado um paradigma de decisões em vista de objetivos pessoais e coletivos, tendo sido 
muito empregado na Grécia Antiga como forma de educar os homens. 

De forma mais específica, a história da Esfinge e de Édipo também pode ser inter-
pretada como um desafio ao autoconhecimento humano, a busca pelo entendimento 
sobre diversas questões sobre si mesmo e sobre a vida, objetivando evoluir a partir 
dessas percepções. Nesse contexto, para o personagem principal, caso o enigma não 
fosse resolvido, mais do que a perda de sua existência física, o triunfo da Esfinge seria a 
confirmação da vida dos homens como mero joguete do destino pelas mãos das Parcas. 

Através desse mito, os gregos antigos queriam mostrar que o futuro dos ho-
mens estava entregue às suas próprias mãos e não ao sobrenatural. Nesse caso, 
entendemos que o que acontecerá à Biogeografia desenvolvida pelos geógrafos 
está nas mãos dos profissionais da área. Teremos então que assumir essa respon-
sabilidade, caso contrário...

Por fim, para refletirmos um pouco mais, entre tantos questionamentos possí-
veis, perguntamos: será que os enigmas que respondemos a alguns monstros que 
já atemorizavam a sociedade, quando a Geografia começou a se fazer Ciência, 
hoje retornam através de outras esfinges e nós, geógrafos, não conseguimos dar 
respostas significativas em grande parte já criadas por nós mesmos?  Então, mais 
uma vez revivendo o desafio edipiano: decifra-me ou devoro-te! 
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